
 

 

 

 

ESTADO DE SÃO PAULO 
CNPJ/MF 46.582.185/0001-90 – Insc. Estadual Isenta – www.jacupiranga.sp.gov.br - Fone (13)3864.6400 

Av. Hilda Mohring de Macedo, 777, Vila Elias, CEP 11940-000 – Jacupiranga / SP. 

DESPACHO DE DECISÃO DE IMPUGNAÇÃO IMPETRADO PELA 

EMPRESA FUNERÁRIA SÃO CAMILO EIRELI – EPP 
 

 

 

Processo n.º 124/2022 

Pregão Eletrônico n.º 007/2022 

Objeto: AQUISIÇÃO DE 01 (UM) VEÍCULO DO TIPO SUV, ZERO KM, ANO DE 

FABRICAÇÃO 2022 / MODELO 2022 OU SUPERIOR PARA O DEPARTAMENTO DE 

ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL E 1 (UM) VEÍCULO MOTORIZADO 

MODELO FURGÃO (CARGA), NOVO, ZERO KM, PARA USO DA SEÇÃO DE 

ALMOXARIFADO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUPIRANGA. 

Trata-se de IMPUGNAÇÃO impetrado pela empresa NISSAN DO BRASIL AUTOMÓVEIS 

LTDA insurgindo-se contra diversos pontos do edital do procedimento supramencionado, 

apresentando como argumento as disposições apresentadas em documento protocolado em data 

tempestiva. 

Contudo, face aos argumentos apresentados no parecer jurídico elaborado pelo Procurador Geral do 

Município, que adoto integralmente, como razões de decidir, conheço a impugnação e no mérito, 

concedo-lhe provimento quanto aos questionamentos apresentados, DETERMINANDO que se 

efetue a reavaliação dos pontos questionados, dando-se posteriormente novo prosseguimento ao 

certame, com a republicação da data de abertura da sessão, respeitando-se os prazos previstos em 

lei. 

Que se dê ciência formal do presente instrumento a requerente afetada pela presente decisão, 

quanto ao mérito da impugnação impetrada. 

 

 

 

 

 

ROBERTO CARLOS GARCIA 

Prefeito Municipal 

 

 

 

Jacupiranga, 15 de dezembro de 2022. 

http://www.jacupiranga.sp.gov.b/


Memorando 1- 8.139/2022

De: Wanderson S. - PGM-PG

Para: ADM - LIC - Licitação  - A/C Crisleine M.

Data: 15/12/2022 às 15:19:25

Setores envolvidos:

GAB, ADM - LIC, PGM-PG, SOCOMP

Pedido de Impugnação - P.E. 077/2022

 

 Visto.

Trata-se de pedido de informações e impugnação ao edital formulado pela empresa NISSAN DO BRASIL
AUTOMÓVEIS LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.104.117/0007-61, com endereço na Rodovia Nissan, nº
1.500, Polo Industrial, na Cidade de Resende, Estado do Rio de Janeiro, doravante denominada NISSAN.

Informa que teve acesso ao Edital e constatou que, tal como formulada a licitação, haverá enorme restrição do
universo de ofertantes, por desatendimento a diversos dispositivos das Leis nºs 10.520/02 e 8.666/93, as quais tem
aplicação subsidiária à modalidade de Pregão. Tal vício do Edital, se não corrigido tempestivamente, poderá
comprometer a higidez jurídica do certame, com consequências que certamente alcançarão a paralisação da licitação
pelas instâncias de controle. A NISSAN pede vênia para sustentar abaixo as razões que fundamentam a presente
impugnação.

Pede esclarecimentos acerca da COR, onde diz o edital que deve ser branco e que a NISSAN possui apenas a cor
diamond perolizado.

Quanto a isso, cor branco é branco, independente de suas variações. Portanto, creio que poderá ser aceita
normalmente.

Acerca das revisões, como em toda compra, a Administração Pública não se diferencia do comprador particular. 

A responsabilidade para as revisões serão aradas pela contratante, e a periodicidade é conforme previsto no manual
de manutenção periódica e preventiva, conforme disposto pelo fabricante.

Acerca da garantia, a mesma será conforme prevista no edital. 

Quanto as rodas, para não causar restrição a competência, deve ser aceita rodas de liga leve ou outro modelo que
mantenha as mesmas funcionalidades no veículo. Não podendo ser diferente da prevista pelo fabricante, em questão
de tamanho e dimensões.

Acerca da impugnação ao item que trata do prazo de entrega, assiste razão a impugnante, considerando que o prazo
de 30 dias é insuficiente para atender a todo o processo de aquisição e entrega do veículo, podendo ser aplicado o
prazo de 60 dias. 

Quanto a assistência técnica, a restrição de km impede a ampla concorrência, devendo ser ampliada a rede de
assistência técnica, até uma distância razoável, como até 200 km por exemplo. 

Quanto ao veículo zero quilômetro novo poder ser vendido apenas por concessionária e fabricante,  é explícito que a
venda de veículo novo somente pode ser efetuada por concessionário ou fabricante ao consumidor final. Não sendo
realizado nessas condições, o emplacamento já não será de um veículo novo, mas seminovo.

De acordo com o entendimento do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no Processo TCE-
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RJ Nº 207.413-7/19, é possível, a PARTICIPAÇÃO NO CERTAME SOMENTE DE FABRICANTE E
CONCESSIONÁRIAS DE VEÍCULOS, veja-se:

REPRESENTAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL. AUSÊNCIA DE IDENTIFICAÇÃO DO SIGNATÁRIO. NÃO
CONHECIMENTO. REGULAR EXIGÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO NO CERTAME SOMENTE DE FABRICANTES E
CONCESSIONÁRIAS DE VEÍCULOS. NECESSIDADE DE APRIMORAMENTO NO EDITAL COMBATIDO ACERCA
DO OBJETO PRETENDIDO. AUSÊNCIA DE DIVULGAÇÃO DO EDITAL E DE SEUS ANEXOS NA INTERNET.
REVOGAÇÃO DA CAUTELAR. DETERMINAÇÕES. ARQUIVAMENTO. (...) 3. Faça constar informações objetivas,
no termo de referência do Edital combatido, acerca do objeto pretendido, qual seja, aquisição de "veículos novos" e
"veículos 0 (zero) km", em consonância aos esclarecimentos trazidos aos autos pelo jurisdicionado, qual seja, com
fundamento no disposto no anexo da Deliberação nº64/2008 do Contran c/c a Lei Federal nº 6.729/79. (grifo nosso)2

Sobre o assunto, pode se destacar ainda o entendimento do Tribunal de Contas da União (TCU) que considerou
improcedente a representação acerca da mesma irregularidade suscitada nos pedidos do Tribunal de Contas do
Estado do Rio de Janeiro, TCE-RJ nº 207.413-7/19, por meio do Acórdão 1630/2017-TCU-Plenário, fundamentado na
análise da unidade técnica nos autos do Processo TC 009.373/2017 - que diligenciou o Conselho Nacional de
Trânsito (CONTRAN) com vistas ao saneamento das questões atinentes à conceituação de veículos "novos" e "0
(zero) km", tendo concluído no sentido de que o primeiro emplacamento somente pode se dar quando da aquisição
de veículo junto ao fabricante ou lojas de revendas formalmente credenciadas pelos fabricantes, cujos excertos são
os seguintes:

36. O Contran por sua vez, em resposta à diligência solicitada, encaminhou Ofício 2.134/2017, datada de 5/7/2017,
informando:

a) nos casos em que há aquisição de veículo "zero quilômetro" é necessário o emplacamento do veículo por parte da
revenda não autorizada (em seu nome, com posterior transferência) ou o veículo terá seu primeiro registro nos
órgãos de trânsito em nome da Administração Pública?

Resposta: O veículo deverá ser registrado em nome da pessoa jurídica que consta da nota fiscal emitida pela
fabricante/concessionária do veículo. Assim, esclarecemos que o veículo deverá ser emplacado e registrado pela
revenda não autorizada ao órgão executivo de trânsito.

b) o veículo "zero quilômetro" adquirido de revenda não autorizada poderia ser considerado como "de segundo
dono"? Resposta: Sim.

c) caso haja registro em nome da revenda não autorizada, o veículo deixa de ser "zero quilômetro" ou "novo", apenas
em razão do registro?

Resposta: O simples fato e o veículo ser registrado em nome da revendedora não retira a característica de veículo
"zero quilômetro". Todavia, a partir do momento em que o veículo sai da fabricante/concessionária (ou revenda
autorizada) deixa de ser um veículo novo.

39. Também se deve considerar consonante com a lei, pois devidamente ratificado pelo Contran, que as empresas
comerciantes de veículos ficariam caracterizadas como consumidores finais, uma vez que, por não serem
concessionárias autorizadas, nem fabricantes, seriam obrigadas a registrar, licenciar e emplacar os veículos obtidos
de fábrica/concessionárias autorizadas.

40. Diante disso, de acordo com a Lei Ferrari, uma concessionária não autorizada, se eventualmente vencedora do
certame em análise, estaria revendendo veículos, ou "de segundo dono", mesmo que "zero quilometro" ao Senac/SP.
3

De acordo com o Contran, os veículos, objetos do certame, deverão ser emplacados e registrados pela revenda não
autorizada junto ao órgão executivo de trânsito. Ou seja, conclui-se que o entendimento é que a aquisição de veículo
novo decorre de compra junto à montadora ou concessionária autorizada. Assim, os veículos adquiridos de empresas
que não se enquadrem em uma dessas duas possibilidades se caracterizam como seminovos. A Administração exigir
que apenas concessionárias autorizadas pelo fabricante ou o próprio fabricante participem de licitação possui a
intenção de garantir a perfeita execução na sua aquisição por veículo zero quilometro, novo.

Desta forma, fica claro que a revenda de veículo por não concessionário ao consumidor final descaracteriza o
conceito jurídico já apresentado de veículo novo, pois a venda de veículo por empresa não concessionária implica em
um novo licenciamento em nome de outro proprietário, ou seja, veículo comercializado como usado.

Nesse mesmo sentido, a Controladoria Geral da União (CGU) em resposta a pedido de esclarecimento feito ao
Pregão 01/2014, deixou claro que “veículo novo (zero quilometro) é aquele adquirido através de
fabricante/montadora, concessionária ou revendedor autorizado, sujeito às regras impostas pelo código de trânsito
Brasileiro – CTB”.
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Logo, o primeiro emplacamento deverá ocorrer apenas em duas situações especificas, pela aquisição do veículo
junto ao fabricante ou pela aquisição junto ao concessionário. Em qualquer outra situação o emplacamento será
caracterizado como de um veículo seminovo. Somente o fabricante e as concessionárias podem comercializar
veículos novos, já que somente esses emitem Nota fiscal diretamente para a Administração.

Permitir a participação de empresas não autorizadas pelos fabricantes fere os princípios da legalidade e moralidade,
sendo, portanto, manifestadamente contrários a Lei Ferrari, passiveis das punições previstas na Lei nº 8.666/93,
aplicada subsidiariamente aos pregões. A exigência do cumprimento de requisito previsto em lei especial, está clara
na Lei 8.666/93 em seu art. 30, IV, tornando fora da legalidade os processos que deixarem de seguir a norma
vigente.

Várias tem sido as decisões no sentido da legalidade e assim informando nos próprios editais a exigência do
cumprimento da lei especial que regulamenta o setor de vendas de veículos “zero quilometro”. A saber:

“PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS Comissão de Pregão
Procedimento Administrativo nº 14.082/2015 como consumidor final) a outro consumidor final (nesse caso, a
Administração Pública), restaria descaracterizado o conceito jurídico de veículo novo. Considerando os termos
supramencionados, os princípios da legalidade, moralidade, justo preço, comparação objetiva das propostas,
finalidade e da segurança jurídica, ora acolhidos pelo artigo 5º, caput, da Constituição da República de 1988 c/c
artigo 3º, da Lei nº 8.666/1993, artigo 4º, do Decreto nº 3.555/2000 e artigo 5º, do Decreto nº 5.450/2005, a
Administração Pública, nesse caso, o Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas, no Pregão Eletrônico nº 48/2015 é
compelido a acolher a participação das empresas concessionárias devidamente autorizadas ou direta dos
fabricantes.”

“ESTADO DE SANTA CATARINA – MUNICIPIO DE SAUDADES Comunicamos que acatamos a IMPUGNAÇÃO ao
item 18.1 do Edital quanto ao prazo de entrega e a solicitação de proibição de empresas sem a concessão de
comercialização fornecida pelo fabricante (Lei 6.729/1979) e Deliberação 64/2008 do CONTRAN.”

“MUNICIPIO DE DIAMANTE DO SUL – PARANÁ Quanto a alegação da Empresa de que o instrumento convocatório
requer um veiculo zero quilomentro com o primeiro emplacamento em nome da administração, e para que isso possa
ocorrer dentro da legalidade seria necessário que o edital trouxesse em suas clausulas, a exigência de atendimento
ao fornecimento de veículo novo apenas o fabricante ou concessionário credenciado, de fato pode ferir o princípio da
legalidade do procedimento licitatório, isso porque, revendas não detentoras de concessão comercial das produtoras
não podem realizar o primeiro emplacamento, o qual só pode ocorrer pela aquisição do veículo junto ao fabricante ou
junto ao concessionário. Portanto, assiste razão a empresa impugnante.”

Alegar a restrição de participação dos demais concorrentes pelo cumprimento de exigência prevista em lei especial
como preconiza o artigo 30, IV da Lei 8.666/93, não pode ser considerado como constitucional, mas sim como ilegal.

Ainda, o CONVÊNIO CONFAZ ICMS 67/18 (que altera o CONVÊNIO CONFAZ ICMS 64/06) estabelece disciplina
para a operação de venda de veículo autopropulsado realizada por pessoa jurídica que explore a atividade de
produtor agropecuário, locação de veículos e arrendamento mercantil, com menos de 12 (doze) meses da aquisição
da montadora.

Em suma, exige que qualquer pessoa jurídica que adquira um veículo novo não paga o diferencial de alíquota e
tenha que colocá-lo no Ativo Imobilizado. Entretanto, se vende-lo antes do prazo de 12 (doze) meses, deve quitar o
diferencial de alíquota do ICMS em favor do estado do domicílio do adquirente e, se não o fizer, o comprador deve
fazê-lo.

Ocorre que, as empresas não Concessionárias ou Montadoras, ao comprar estes veículos, realizam o procedimento
sem o pagamento do diferencial de alíquota e, ao “revenderem” aos órgãos sem este pagamento, a responsabilidade
tributária passa a incidir sobre este órgão.

Ou seja, a aquisição de veículos por revendas não autorizadas traz consigo inúmeras questões que a Administração
não possui total ciência quando não faz a inclusão da exigência da Lei Ferrari. Visto que, trata-se de uma lei que tem
como objetivo trazer transparência a relação comercial do órgão, e não restringir competitividade de nenhuma
empresa.

Desta forma deve ser incluído no presente edital da exigência de estrito cumprimento da Lei Federal nº 6.729/79, Lei
Ferrari, com a aquisição de veículo zero quilometro por empresa autorizada e com a concessão de comercialização
fornecida pelo fabricante.

Acerca do sistema de som, procede a impugnação, por não ser item essencial ao funcionamento do veículo.

Ante o exposto, OPINO pelo provimento da impugnação apresentada pela empresa NISSAN DO
BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA, devendo ser retificadas/alteradas as cláusulas acima mencionadas. 
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É o parecer. S.M.J. 

 

 

 

 

 

_

Wanderson Clany Alves da Silva

Procurador-Geral do Município 
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